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IGUALDADE DE GÊNERO 

1  Apresentação 

Políticas Sociais: acompanhamento e análise inaugura, neste número, um novo capítulo 
dedicado ao acompanhamento das políticas de promoção da igualdade de gênero. Ao 
longo de suas últimas edições, este periódico apresentou algumas das principais 
iniciativas do governo federal no que se refere à promoção da autonomia das 
mulheres e da igualdade de gênero no âmbito do capítulo de “Direitos humanos, 
justiça e cidadania”. Se a questão de gênero é, em grande medida, um tema afeto à 
garantia dos direitos humanos de parcela expressiva da população brasileira, ela é, 
contudo, mais ampla do que isso, referindo-se a uma dimensão estruturante da vida 
social brasileira. A partir dos papéis sociais construídos para homens e mulheres e das 
representações que se fazem a respeito das características que marcam cada um desses 
grupos, foram sendo construídas, ao longo da história, relações sociais hierárquicas e 
desiguais entre os sexos que serviram de base para o desenvolvimento das sociedades.  

As desigualdades de gênero, assim como as de raça, são, portanto, estruturantes 
da sociedade brasileira e a reorganização de Políticas Sociais: acompanhamento e análise 
a partir deste 14o número expressa esse reconhecimento. Tal entendimento vem se 
afirmando, tendo até mesmo se refletido na estrutura do governo federal com a 
criação, em 2003, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), 
vinculada diretamente à Presidência da República e não mais ao Ministério da 
Justiça, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos. Este periódico, 
portanto, passa a acompanhar a atual institucionalidade da questão de gênero na 
esfera governamental, analisando-a de forma autônoma e indo além da sua dimensão 
de direitos humanos. 

Neste capítulo de estréia, selecionou-se o Programa Pró-Eqüidade de Gênero, 
desenvolvido pela SPM desde dezembro de 2005, para a realização de uma análise 
mais aprofundada na nova seção “Tema em destaque”. Antes, porém, serão apresen- 
tados os principais fatos que marcaram o ano de 2006 no que diz respeito à temática, 
e, em seguida, o acompanhamento dos programas e das políticas mais importantes na 
área e seus resultados em 2006. 

2  Fatos relevantes 

2.1  Promulgação da Lei Maria da Penha 

O dia 7 de agosto de 2006 representa uma data histórica no enfrentamento da violência 
doméstica e familiar contra a mulher. Nesse dia, o Estado brasileiro, em cumprimento 
aos preceitos constitucionais de garantia à vida, à segurança, à não-violência e aos 
acordos internacionais ratificados em resposta às demandas dos movimentos feminista e 
de mulheres, promulgou a Lei no 11.340, também conhecida como Lei Maria da 
Penha, em homenagem à cearense que, em 1983, sofreu duas tentativas de homicídio 
praticadas pelo marido e ficou paraplégica. 
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A lei inova em uma série de aspectos importantes para o combate ao fenômeno 
da violência contra as mulheres, ainda tão presente na sociedade brasileira. O quadro 
a seguir apresenta as principais alterações por meio de uma comparação entre a Lei  
no 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais Criminais), que regia até então os casos de 
violência contra a mulher, e a norma aprovada em 2006. 

QUADRO 1  

Comparação entre a Lei dos Juizados Especiais Criminais e a Lei Maria da Penha  
Lei no 9.099/1995 Lei no 11.340/2006 

Não trata especificamente sobre violência contra a mulher, mas de 
crimes considerados como de menor potencial ofensivo. 

Trata especificamente sobre violência doméstica contra as mulheres, 
estabelecendo as formas que pode assumir: física, psicológica, sexual, 
patrimonial e moral. 

Permite a aplicação de penas pecuniárias, como doação de cestas 
básicas ou pagamento de multas. 

Veda a aplicação de penas pecuniárias nos casos de violência contra a 
mulher. 

Prevê pena de detenção de seis meses a 1 ano para os casos mais 
graves. 

Prevê pena de três meses a três anos e altera o Código Penal, tornado esse 
tipo de violência agravante de pena. 

Não prevê o comparecimento do agressor a programas de recuperação e 
reeducação. 

Permite que o juiz determine o comparecimento obrigatório do agressor a 
programas de recuperação. 

Nos crimes de ameaça ou lesão corporal leve, era suficiente que o 
agressor se comprometesse a ir ao Juizado para que sua prisão fosse 
evitada. 

A autoridade policial fica autorizada a prender o agressor em flagrante 
sempre que houver qualquer uma das formas de violência contra a mulher. 

A autoridade policial que tomasse conhecimento do delito deveria 
registrar o termo circunstanciado de ocorrência – resumo dos fatos 
baseado somente no relato da vítima – sem instaurar inquérito 
policial. 

A autoridade policial registra o boletim de ocorrência e instaura o inquérito 
policial, composto pelos depoimentos da vítima, do agressor, das 
testemunhas e de provas documentais e periciais. 

A autoridade policial remetia o termo circunstanciado ao Juizado 
Especial Criminal. 

A autoridade policial remete o inquérito policial ao Ministério Público. 

A autoridade policial não podia solicitar ao juiz a medida cautelar de 
afastamento do agressor do lar. 

A autoridade policial pode requerer ao juiz, em 48 horas, que sejam 
concedidas medidas protetivas de urgência para a mulher em situação de 
violência. 

A autoridade policial não podia requerer a prisão preventiva do 
agressor. 

A autoridade policial pode solicitar ao juiz a decretação da prisão preventiva 
quando houver riscos à integridade física ou psicológica da mulher. 

O juiz podia somente autorizar o afastamento do agressor do lar. O juiz pode conceder, no prazo de 48 horas, medidas protetivas de urgência 
– suspensão do porte de armas do agressor, afastamento do agressor do lar, 
distanciamento da vítima, entre outras. 

O juiz marcava audiência de conciliação para tratar somente da 
questão criminal. 

O juiz do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher terá 
competência para apreciar o crime e os casos que envolverem questões de 
família, como pensão, separação, guarda de filhos etc. 

Fonte: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. 

Com a nova lei, às vítimas da violência fica garantido, ainda, o acompanhamento, 
durante todo o processo judicial, de advogados, bem como o acesso à assistência 
judiciária gratuita. A nova legislação prevê também a criação de Juizados Especializados 
de Violência Doméstica e Familiar, cujo objetivo é dar maior celeridade aos processos e 
garantir às mulheres um atendimento adequado, com profissionais mais capacitados 
e sensíveis às questões simbólicas que envolvem esse fenômeno. 

A promulgação da Lei Maria da Penha é, sem dúvida, uma vitória de toda a 
sociedade que valoriza a paz, os direitos humanos e a igualdade entre todos. Mais que 
isso, constitui um instrumento para enfrentar relações desiguais de poder que se 
naturalizam até no uso da violência. Trata-se, agora, de assegurar seu cumprimento, 
garantindo recursos físicos e humanos às Delegacias Especializadas de Atendimento à 
Mulher e às Varas e Juizados Especializados. Importante, também, é tornar a lei 
amplamente conhecida, uma vez que o desconhecimento dos direitos assegurados 
em seu texto pode fazer com que essa conquista da sociedade brasileira não se 
efetive na prática.  
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2.2  As eleições de 2006 e a sub-representação feminina na política  

Apesar dos avanços obtidos desde a Assembléia Nacional Constituinte, quando o 
número de mulheres presentes no Congresso Nacional cresceu de maneira 
significativa, a participação feminina na política institucional ainda se mantém pouco 
expressiva. Longe de se alcançar o percentual mínimo estabelecido nas cotas para as 
candidaturas,1 as mulheres representaram apenas 14% dos 19 mil candidatos a algum 
cargo eletivo nas eleições de 2006, segundo levantamento do Tribunal Superior 
Eleitoral. Foram eleitas 45 mulheres para a Câmara Federal, número quase idêntico 
ao obtido em 2002 e o equivalente a pouco menos de 8,8% do total de 
parlamentares. Sete Unidades da Federação2 não elegeram sequer uma mulher para 
ocupar mandato na Câmara dos Deputados. Já no caso do Senado houve melhor 
desempenho, pois, em comparação com a eleição de 1998 – quando também foi 
renovado  ⅓ dos lugares –, foi eleito o dobro de mulheres em 2006, o equivalente a 
14,8% do total de  cadeiras (ou quatro senadoras). 

Nas eleições estaduais, a proporção de mulheres eleitas foi ainda menor do que 
aquela observada nas últimas eleições, em 2002. Enquanto naquele ano foram eleitas 
133 deputadas estaduais/distritais, em 2006 esse número caiu para 123, ou 11,6% do 
total de parlamentares eleitos. 

Os desafios para a inclusão das mulheres no espaço político formal são, portanto, 
enormes. No entanto, não se pode ignorar que a questão da participação feminina na 
política é ainda um fenômeno em construção. Elas tiveram acesso a esse espaço mais 
tarde que os homens – o que as faz, em geral, ter menor acúmulo de capital político – 
e ainda enfrentam uma sociedade permeada por concepções preconceituosas, segundo 
as quais a população feminina não está preparada para assumir espaços e cargos com 
efetiva possibilidade de exercício do poder. A II Conferência Nacional de Políticas 
para as Mulheres buscou enfrentar o tema e propor medidas para ampliar a presença 
feminina nos espaços políticos, como se verá a seguir. 

2.3  Convocação da II Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres 

Em 2004, o governo federal promoveu a I Conferência Nacional de Políticas para as 
Mulheres (CNPM), encontro que reuniu quase 1.800 delegadas em Brasília, 
responsáveis pela definição das diretrizes para a elaboração do Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres (PNPM), lançado em dezembro do mesmo ano. O plano 
estabeleceu ações, metas e prioridades a serem trabalhadas no período de três anos, 
após o qual se previu a realização de uma nova conferência para a revisão e adequação 
do proposto no PNPM. 

Em janeiro de 2007, portanto, o presidente da República publicou decreto 
convocando a II CNPM para o período de 18 a 20 de agosto em Brasília, com o 
objetivo de “analisar e repactuar os princípios e diretrizes aprovados na I Conferência 
Nacional de Políticas para as Mulheres e avaliar a implementação do Plano Nacional 
de Políticas para as Mulheres”. Sob a presidência da ministra da SPM, a conferência 

                                                 
1. A Lei no 9.504/1997, artigo 10, estabelece que “do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada 
partido ou coligação deverá reservar o mínimo de trinta por cento e o máximo de setenta por cento para candidaturas de 
cada sexo”. 

2. Os Estados de Alagoas, Mato Grosso do Sul, Paraíba, Paraná, Piauí, Sergipe e o Distrito Federal. 
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contou com cerca de 2.600 delegadas de todos os estados do país, das quais 82% 
foram escolhidas nas plenárias municipais e estaduais em curso desde março, 15% 
representaram os diferentes órgãos do governo federal e foram eleitas a partir de uma 
plenária governamental, e as demais referem-se às integrantes do Conselho Nacional 
dos Direitos da Mulher.  

Além de avaliar as ações do PNPM, as participantes da II CNPM discutiram a 
presença das mulheres nos espaços de poder e elaboraram propostas para ampliar sua 
inserção nas esferas políticas institucionais. Desse modo, o plano que orientará a inter- 
venção governamental na área de gênero pelos próximos anos deverá incorporar novas 
prioridades e ações na área de participação política definidas a partir das diretrizes 
emanadas da II CNPM.  

3  Acompanhamento da política e dos programas 

Em dezembro de 2004, como fruto das diretrizes aprovadas na I Conferência Nacional 
de Políticas para as Mulheres, foi lançado, conforme relatado anteriormente, o Plano 
Nacional de Políticas para as Mulheres, que agrega ações executadas por diferentes órgãos 
do governo federal tendo como fim o enfrentamento das desigualdades de gênero. 

Quatro eixos de atuação governamental compõem o Plano Nacional de Políticas 
para as Mulheres (PNPM): autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania; 
educação inclusiva e não sexista; saúde das mulheres, direitos sexuais e direitos 
reprodutivos; e enfrentamento da violência contra as mulheres. Um quinto eixo reúne 
ações relativas à gestão e ao monitoramento da política. A seguir, serão apresentadas as 
principais realizações em cada um dos eixos do PNPM no ano de 2006, com especial 
ênfase nas ações implementadas pela SPM no âmbito de seus programas do Plano 
Plurianual (PPA). 

3.1  Autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania 

As atividades desenvolvidas pela Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 
(SPM) no sentido de promover a autonomia econômica das mulheres e a igualdade 
no mundo do trabalho dão-se no âmbito do Programa Incentivo à Autonomia 
Econômica das Mulheres no Mundo do Trabalho, que faz parte do PPA 2004-2007. 
A principal ação orçamentária aí executada refere-se ao apoio a projetos “orientados 
para a autonomia econômica das mulheres, de forma a criar referências para a atuação 
do governo nas áreas”. A ação foi executada por meio da celebração de múltiplos 
convênios com instituições públicas e privadas que encaminharam projetos com base 
nos critérios detalhados no termo de referência relativo ao programa. Mais da metade 
dos recursos da ação foi transferida para prefeituras municipais. O mesmo 
procedimento foi adotado para a ação de capacitação de mulheres para a eqüidade no 
mundo do trabalho, mas nesse caso a maior parte dos recursos foi transferida para 
instituições privadas (63%). Por meio das duas ações, foram apoiados 16 projetos – 
com um valor médio de R$ 128 mil por convênio – e capacitadas 2.170 mulheres. 
Contudo, na realidade não foram apoiados projetos que possam ser considerados de 
referência, no sentido de terem alto potencial de replicabilidade. Pode-se concluir, 
portanto, que a estratégia de execução do programa não foi a mais adequada, pois, de 
modo geral, o atendimento às demandas oriundas de grupos organizados da sociedade 
civil ocorreu de maneira pulverizada e desconectada, o que não gera impacto na 
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sociedade e nem agrega experiências replicáveis: ao contrário, são apoiados projetos 
em geral sem sustentabilidade e de irrelevante espectro. 

O principal desafio nessa área é reduzir as diferenças que separam homens e 
mulheres no que diz respeito ao acesso e à permanência no mercado de trabalho, 
formalização, salário e acesso a postos elevados na hierarquia das instituições, além da 
questão da conciliação entre trabalho doméstico e trabalho profissional. Para tanto, é 
preciso atuar não só em mudanças culturais, por meio de ações valorizativas,3 mas 
também em ações de empoderamento das mulheres. Contudo, para que possa haver 
impacto, faz-se necessária uma atuação conjunta da SPM com o Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE). O apoio a projetos de referência pode ser uma estratégia na medida 
em que permite que experiências-piloto possam ser avaliadas e multiplicadas. 

Outro importante conjunto de ações presentes no primeiro eixo do PNPM tem 
como público prioritário as trabalhadoras do meio rural. Executadas pelo Ministério 
do Desenvolvimento Agrário, que desenvolve o Programa de Promoção da Igualdade 
de Gênero, Raça e Etnia (PPIGRE), têm por objetivo promover o acesso à terra, à 
cidadania e apoiar a produção das agricultoras brasileiras. Os principais resultados 
alcançados em 2006 foram: apoio a 22 projetos na Chamada de Assistência Técnica e 
Extensão Rural para trabalhadoras rurais, com o investimento de R$ 3 milhões, 
destinados à capacitação das agricultoras familiares; apoio a oito projetos de infra-
estrutura para atividades produtivas; ampliação do conjunto de trabalhadoras rurais 
com direito ao Pronaf Mulher e expansão do número de contratos de operações de 
crédito. Na Safra 2005-2006, foram 8.869 contratos apenas no Pronaf Mulher, com 
o total de crédito de R$ 56 milhões. 

Por fim, ressalta-se a continuidade do Programa Nacional de Documentação da 
Trabalhadora Rural, criado em 2004, que realizou, somente em 2006, 263 mutirões 
de documentação em 299 municípios, atingindo mais de 75 mil mulheres e emitindo 
150 mil documentos. O programa mostra-se de fundamental importância, especial- 
mente no meio rural, onde muitas mulheres ainda não possuem os documentos 
básicos da cidadania, como Carteira de Identidade (CI) e Cadastro de Pessoa Física 
(CPF). A importância da obtenção dos documentos está não só na afirmação da 
cidadania dessas mulheres, mas também no acesso às políticas públicas. Levantamentos 
do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) demonstram que grande parcela 
das mulheres não podem acessar o Pronaf ou o Programa Nacional de Reforma Agrária 
por não possuírem os documentos necessários. Com efeito, 60% das restrições das 
mulheres para acesso ao Pronaf-Safra 2003-2004 referiam-se à ausência de 
documentação, como registro civil e CPF, segundo o Banco do Nordeste do Brasil.4 

3.2  Educação inclusiva e não sexista 

Com o objetivo de promover mudanças de valores e comportamentos no interior das 
escolas e de incentivar a produção científica na área de gênero – especialmente a das mu- 
lheres –, dois importantes projetos foram executados em 2006 pela SPM em parceria 
com outros órgãos governamentais, em especial o Ministério da Educação (MEC). 

                                                 
3. Nesse particular, cabe destacar uma importante ação executada pela SPM na área de trabalho, o Programa Pró-Eqüidade 
de Gênero, que será tratada com maior detalhamento na seção seguinte.  

4. Ministério do Desenvolvimento Agrário. Programa Nacional de Documentação da Mulher Trabalhadora Rural – Relatório 
de Gestão 2004-2006. 
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O primeiro deles, denominado “Gênero e Diversidade na Escola”, tem como 
parceiros o MEC – por meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e 
Diversidade e da Secretaria de Educação a Distância –, a Secretaria Especial de 
Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir), o Conselho Britânico e o Centro 
Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro. Visa à formação, nas temáticas de gênero, sexualidade e igualdade 
étnico-racial, de educadores da rede pública de ensino atuantes no segundo ciclo do 
ensino fundamental (5a a 8a séries). O objetivo é capacitar os professores para lidarem 
na sala de aula com questões, atitudes e comportamentos preconceituosos em relação 
a orientação sexual, gênero e diversidade étnico-racial. Em 2006, o curso foi realizado 
como projeto-piloto em seis municípios, tendo capacitado 865 profissionais, por 
meio de metodologia de educação a distância. 

O segundo projeto tem como área de atuação o campo educacional e científico e 
intitula-se “Mulher e Ciência”. Executado em parceria com o Ministério da Ciência  
e Tecnologia, Ministério da Educação, Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien- 
tífico e Tecnológico (CNPq) e Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a 
Mulher (Unifem), conta ainda com o apoio de instituições, como a Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), a Financiadora de Estudos e 
Projetos (Finep) e o Ministério da Saúde. A primeira edição, lançada em 2005 e com 
resultados em 2006, compôs-se de três estratégias centrais de intervenção: i) edital do 
CNPq de apoio a projetos de pesquisa na área de gênero, mulheres e feminismos; 
ii) Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero, que se refere a concurso de redações para 
estudantes do ensino médio e de artigos científicos para estudantes de graduação e pós-
graduação; e iii) realização do Encontro Nacional de Núcleos e Grupos de Pesquisa.  

O Edital no 45/2005, do CNPq, no valor de R$ 1,2 milhão, recebeu 350 
propostas, das quais 338 foram aceitas e 130 apoiadas, abrangendo universidades de 
todas as regiões do país e 29 áreas do conhecimento. O Prêmio Construindo a 
Igualdade de Gênero destinou-se a estudantes de todo o país e recebeu um total de 
1.587 trabalhos nas três categorias: estudantes de ensino médio, do ensino superior e 
da pós-graduação. Das 1.270 redações de estudantes do ensino médio, 42 foram 
premiadas e seus autores receberam Bolsas de Iniciação Científica Júnior; no caso da 
graduação e da pós-graduação, foram premiados três trabalhos em cada categoria. Os 
vencedores foram contemplados com bolsas de estudo e prêmios em dinheiro. Em 
2006, foi realizado, ainda, o Encontro Nacional de Núcleos e Grupos de Pesquisa – 
Pensando Gênero e Ciências, que teve por objetivos mapear e analisar o campo de 
pesquisas a respeito de gênero e ciências no Brasil; estimular a produção de estudos 
relacionados à questão de gênero; e propor medidas e ações que contribuam para a 
promoção das mulheres no campo das ciências e carreiras acadêmicas. O encontro 
contou com representantes de mais de duzentos núcleos e grupos de pesquisa, de mais 
de cem universidades de todo o país. 

As avaliações positivas e a grande repercussão que alcançou o programa em sua 
edição 2005-2006 permitiram que o Prêmio Construindo a Igualdade de Gênero 
chegasse à sua terceira edição, que receberá inscrições até o segundo semestre de 2007. 
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3.3  Saúde das mulheres, direitos sexuais e direitos reprodutivos 

O Ministério da Saúde, desde 2004, vem implementando a Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde da Mulher, cujos objetivos englobam ações relacionadas ao 
planejamento familiar; ao atendimento das vítimas de violência doméstica e sexual; à 
prevenção de Doenças Sexualmente Transmissíveis e da Aids; à atenção obstétrica e 
neonatal, qualificada e humanizada, incluindo a assistência ao abortamento em 
condições inseguras; à redução da morbimortalidade por câncer na população 
feminina; e à promoção da atenção à saúde de grupos específicos, como a mulher no 
climatério e na terceira idade, a mulher negra, as trabalhadoras do campo e da cidade, 
a mulher indígena e aquelas em situação de prisão. 

Entre os resultados alcançados nos últimos anos, destacam-se a implementação 
do Pacto Nacional pela Redução da Mortalidade Materna e Neonatal; da Política 
Nacional de Direitos Sexuais e Reprodutivos; e do Programa de Humanização no 
Pré-Natal e Nascimento (PHPN) – ao qual já aderiram 5.211 municípios. Em 2006, 
destaca-se o lançamento da Campanha pela Redução das Cesáreas Desnecessárias. 
Além dos recursos repassados para os municípios, o Ministério da Saúde publicou 
manuais técnicos, como o de Atenção ao climatério; capacitou profissionais – entre 
eles, 370 doulas comunitárias para acompanhamento de parturientes em 13 estados; e 
realizou campanhas em relação a diversificadas ações da área de saúde da mulher, 
muitas delas inseridas no Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM). 

3.4  Enfrentamento da violência contra as mulheres 

Na área de violência doméstica e sexual, a SPM desenvolve suas ações no âmbito do 
Programa de Combate à Violência, que representa mais da metade do orçamento da 
Secretaria. Sua principal ação é a de apoio a serviços especializados no atendimento às 
mulheres em situação de violência, que responde por cerca de 70% do total executado no 
programa. No âmbito desta ação – implementada por meio de convênios firmados com 
estados, municípios, ONGs e universidades – são apoiadas a construção, a instalação e a 
manutenção de centros de referência, casas-abrigo e defensorias públicas especializadas. 

A partir de 2006, o programa conta com recursos oriundos do Fundo 
Penitenciário Nacional (Funpen), destinados a casas-abrigo. Um total de R$ 763 mil foi 
repassado do Ministério da Justiça para a SPM com o objetivo de apoiar esses 
serviços. Isso representa um passo significativo para a consolidação da política, uma 
vez que existe, a partir da aprovação da Lei Complementar no 119/2005, vinculação 
de recursos de um fundo orçamentário destinados a um importante serviço de aten- 
dimento às mulheres vítimas de violência. As casas-abrigo são consideradas um dos 
serviços de mais custosa implantação e manutenção e de grande importância para 
garantir a integridade física e a proteção de mulheres, ameaçadas por seus agressores, e 
de seus filhos. 

Atualmente, existem no país 89 centros de referência de atendimento à mulher em 
situação de violência, 65 casas-abrigo e 14 defensorias públicas especializadas nesse 
atendimento, e a Região Sudeste concentra a maior parte desses serviços. No caso das 
Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (Deams), criadas e mantidas pelos 
governos estaduais com o suporte técnico e financeiro da Secretaria Nacional de 
Segurança Pública do Ministério da Justiça, estas somam 386, em 2007. 
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O objetivo da política federal de enfrentamento da violência contra a mulher é 
que esses serviços funcionem em rede. Devem ser constituídas redes locais de 
atendimento de forma que seja garantido o caráter integral do atendimento, que deve 
ser humanizado, eficaz e não revitimizar a mulher que sofreu de violência ao procurar 
o poder público em busca de atendimento de saúde, orientação jurídica ou 
psicológica, entre outros. 

Um importante serviço de atendimento que agrega as informações sobre as redes 
existentes no país é a Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180, criada em 2005 
e ampliada em 2006. O número é nacional e gratuito e o serviço funciona 
ininterruptamente – 24 horas por dia, sete dias por semana. Entre novembro de 2005 
e abril de 2006, o serviço funcionou em caráter experimental, atendendo somente 
durante os dias de semana e em horário comercial. No período de abril a novembro 
de 2006, após a implantação do atendimento em tempo integral, computou-se uma 
média mensal de 3 mil atendimentos. As cifras chamam a atenção especialmente por 
se tratar de um serviço novo, um número ainda pouco conhecido, que, mesmo assim, 
em seu primeiro ano de funcionamento efetuou cerca de 30 mil atendimentos.  
As atendentes recebem capacitação permanente em questões de gênero, políticas do 
governo federal, orientação sobre o enfrentamento da violência contra as mulheres e 
sobre a forma de receber a denúncia e acolher as mulheres que buscam o serviço. 

Desde o início do funcionamento do serviço, mais de 47% das ligações 
destinaram-se a denúncias de violência, tanto física quanto psicológica – ameaça, 
assédio moral, perseguições e outras – e sexual. A partir de abril de 2007, os relatórios 
sobre o atendimento vêm sendo publicados mensalmente e encaminhados aos 
estados. Além da importância de um serviço nacional e gratuito, que pode constituir 
uma importante porta de entrada na rede de atendimento para as mulheres vítimas de 
violência, o Disque 180 poderá também ser útil para o levantamento de informações 
que subsidiem o desenho da política de enfrentamento da violência, tendo em vista 
que uma das maiores dificuldades encontradas para o desenvolvimento de políticas 
nessa área é a ausência de dados. 

A SPM vem atuando também em parceria permanente com a Secretaria 
Nacional de Segurança Pública (Senasp) em diferentes tipos de ações, entre as quais 
se destacam a modernização das Deams, a capacitação de profissionais e o 
levantamento de informações sobre os serviços existentes. Nesse sentido, em 2006, 
foram publicadas as normas técnicas para o funcionamento das Deams e dos centros 
de referência, elaboradas com base num processo participativo, que ouviu 
profissionais que atuam nesses serviços. O objetivo é colaborar para a padronização 
do atendimento no país, bem como para garantir sua qualidade e obter dados sobre 
os atendimentos realizados na rede composta pelos diferentes serviços.5 

Como relatado anteriormente, a aprovação da Lei Maria da Penha vem 
contribuir de maneira decisiva para a melhoria deste atendimento, especialmente no 
que se refere ao acesso a programas e serviços de proteção e ao processo judicial das 

                                                 
5. Outra potencial fonte de dados que, uma vez efetivamente implantada, poderá contribuir para a construção do 
diagnóstico da violência doméstica contra as mulheres no país é a notificação compulsória nos serviços de saúde. A ficha 
para a notificação compulsória foi elaborada e testada e deu-se início à capacitação de profissionais de saúde para a 
implantação da ficha nos municípios, em formato de projeto-piloto. 
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ocorrências de violência. Desde a promulgação da lei, foram criados 136 Juizados ou 
Varas Especiais de Violência Doméstica e Familiar em diferentes estados do país, 
sendo 99 somente no estado do Rio de Janeiro e 21 no estado de São Paulo. Muitos 
são, também, os relatos de aumento das denúncias, tendo algumas delegacias 
noticiado que as ocorrências dobraram nos trinta dias posteriores à vigência da lei. 

Outro desdobramento da lei será a constituição de um Observatório de 
Monitoramento da Implementação e Aplicação da Lei Maria da Penha. O objetivo é 
fazer um levantamento de informações sobre a aplicação da lei junto a delegacias, Minis- 
tério Público, Defensoria Pública, Poderes Judiciário e Executivo e Rede de Atendi- 
mento à Mulher – integrada por casas-abrigo, centros de referência e delegacias 
especializadas, entre outros. O Núcleo de Estudos Interdisciplinares sobre a Mulher, 
da Universidade Federal da Bahia, lidera o consórcio vencedor da licitação para 
constituir o observatório. O contrato tem a duração de dois anos, prorrogáveis.  

3.5  Gestão e monitoramento do Plano 

As ações elencadas nesse eixo do PNPM, de caráter não finalístico, dizem respeito 
especialmente à capacitação dos agentes públicos no tema de gênero, à produção e à 
disseminação de dados e estudos que subsidiem a atuação do governo na área e ao 
fortalecimento de mecanismos institucionais de direitos e de políticas para as 
mulheres nos níveis municipal e estadual.  

Importante destacar que o plano vem sendo executado sob a coordenação da SPM 
e acompanhado pelo Comitê de Articulação e Monitoramento, integrado por 
representantes dos principais ministérios responsáveis por ações no PNPM. Tal comitê 
reúne-se periodicamente e tem como finalidades acompanhar e avaliar o cumpri-
mento do plano e promover a articulação entre os diferentes órgãos responsáveis pelas 
ações. O comitê elaborou o primeiro relatório de implementação do plano, referente ao 
ano de 2005, publicado em versão impressa e eletrônica. A partir de 2006, os 
ministérios passaram a atualizar as realizações por meio do Sistema de Acom- 
panhamento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Dessa forma, o público 
em geral pode acompanhar a execução do PNPM. A cada ano, são eleitas ações 
prioritárias, para as quais são acompanhados: execução do produto, execução financeira 
(quando possível)6 e principais realizações. Além disso, foi inserido no sistema, ao final do 
ano de 2006, um novo módulo destinado a acompanhar a evolução das metas elencadas 
em cada capítulo e os indicadores de processo e resultado relativos às ações do plano. 

Para garantir a implementação do plano e o controle social das ações desen- 
volvidas, a Secretaria vem atuando no sentido de multiplicar os conselhos municipais 
e estaduais de direitos das mulheres, bem como os órgãos de políticas para as 
mulheres ligados aos executivos locais, como secretarias, coordenadorias, assessorias 
etc. Nesse sentido, em 2006, celebrou convênios com estados e municípios e realizou 
reuniões do Fórum Nacional de Organismos Governamentais de Políticas para as 
Mulheres, que, em março de 2007, chegou à sua 11a edição, reunindo representantes 
dos mais de cem organismos existentes. 
                                                 
6. Nem sempre é possível acompanhar a execução financeira das ações do PNPM porque na maioria dos casos elas não 
correspondem a ações orçamentárias do Plano Plurianual (PPA) e da Lei Orgânica de Assistência Social (Loas), sendo 
executadas como atividades ou subações. Isso faz com que os recursos a elas destinados sejam, na maior parte dos casos, 
de difícil identificação. 
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Na mesma direção de fortalecer as políticas para as mulheres no âmbito local, 
desde o início do ano de 2005 vêm sendo realizadas as chamadas pactuações do Plano 
Nacional de Políticas para as Mulheres, que representam o compromisso de governos 
estaduais e municipais com os objetivos e prioridades do Plano. Apesar de o PNPM 
reunir ações a serem executadas pelo governo federal, seus princípios e objetivos 
podem servir de suporte e embasamento para que as administrações locais planejem 
ações em diferentes áreas de atuação para a promoção da igualdade de gênero, 
incentivo à autonomia das mulheres, combate à violência doméstica, entre outras. 
Nesse sentido, o papel de perpetrador do governo federal mostra-se de fundamental 
importância, tendo em vista se tratar de uma política recente, para a qual o gestor 
público, em geral, necessita de modelos e exemplos que pautem sua agenda e atuação. 
Desde 2005 até junho de 2007 haviam sido assinadas 253 pactuações com gover- 
nadores e prefeitos.7 

Com vistas a promover a transversalidade de gênero nas políticas públicas, além da 
atuação junto a outros níveis de governo, a SPM busca capacitar agentes públicos no 
tema. Em 2006, foi realizado um curso de capacitação em parceria com a Secretaria 
Especial dos Direitos Humanos e a Seppir. A parceria ainda se deu com a Universidade 
de Brasília, responsável pela realização do curso de extensão intitulado “Temas 
transversais nas políticas públicas: direitos humanos, gênero e raça”, com duração total 
de 96 horas, de novembro de 2006 a março de 2007. Concluíram o curso cerca de 
vinte servidores e servidoras de 12 diferentes órgãos da administração pública federal, 
como, por exemplo, Ministério das Cidades, do Trabalho e Emprego, da Previdência 
Social e o Ministério Público do Distrito Federal. Foram abordados os temas e seu 
debate na sociedade brasileira, bem como discutidas as formas de inserção da 
perspectiva de gênero, raça e direitos humanos no planejamento público. O baixo 
número de inscritos e de concluintes pode ser explicado em parte pela falta de 
mobilização que antecedeu o curso. Os órgãos tiveram pouco tempo para indicar seus 
capacitandos, o que não permitiu que houvesse mais inscrições. Contudo, esse foi 
considerado um projeto-piloto e sua avaliação permitirá que os próximos cursos 
tenham conteúdos, cargas horárias e dinâmicas mais adequadas ao público-alvo.  

3.6  Execução financeira da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 

A tabela 1 apresenta a execução financeira em 2006 dos programas sob a 
responsabilidade da SPM. Cabe mencionar, contudo, que, por ser uma secretaria 
especial ligada à Presidência da República e por tratar de um tema transversal, isto é, 
que perpassa todas as esferas da vida social, a SPM tem um papel eminentemente 
articulador junto aos outros órgãos do governo federal e aos outros níveis de governo. 

Portanto, o orçamento da SPM não representa em absoluto o que o governo 
federal gasta em políticas para as mulheres, pois, como antes apresentado, muitos 
outros órgãos executam essas políticas. Contudo, a elaboração de um orçamento 
integral das ações federais voltadas para as mulheres, em que pese sua relevância, 
implicaria um levantamento por demais complexo devido às agregações orçamentárias 
hoje observadas na programação desses órgãos. Apesar disso, os gastos da SPM podem 
                                                 
7. Os instrumentos vêm sendo publicados no Diário Oficial da União, como termos de cooperação entre SPM e governo local, 
com o objetivo de “formalizar compromisso entre as partes visando à implementação das ações previstas nas áreas de atuação 
do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, incorporando a perspectiva de gênero e raça nas políticas públicas”. 
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ser considerados, em alguma medida, reflexo da falta de priorização do tema dentro 
do governo, uma vez que até mesmo para as atividades de articulação os recursos têm 
se mostrado insuficientes. 

Diante do exposto, cabe lembrar também que, assim como ocorre com muitos 
outros órgãos, a programação da SPM no PPA não reflete toda a sua atuação, que se 
dá em grande medida por meio de parcerias. 

TABELA 1  

Execução financeira dos programas da SPM (2005-2006)  
(Em R$) 

2005 2006 

Programas Lei + crédito 
(A) 

Recurso 
disponível 

(B) 

Liquidado 
(C) 

% 
(C/B) 

Lei + crédito
(A) 

Recurso 
disponível 

(B) 

Liquidado 
(C) 

% 
(C/B) 

Prevenção e Combate à Violência 
contra as Mulheres1 10.559.254 9.522.101 8.543.446 89,7 13.115.837 7.594.067 7.567.512 99,7 

Gestão da Transversalidade de 
Gênero nas Políticas Públicas 5.370.902 3.524.664 3.286.806 93,3 3.506.973 3.097.925 3.097.922 100,0 

Incentivo à Autonomia  
Econômica das Mulheres  
no Mundo do Trabalho 3.317.085 2.840.066 2.049.558 72,2 4.850.194 3.512.031 3.511.998 100,0 

Apoio Administrativo2 6.334.429 4.993.023 4.951.622 99,2 5.588.440 5.385.541 5.109.522 94,9 

Total 25.581.534 20.879.856 18.831.434 90,2 27.061.444 19.589.564 19.286.954 98,5 

Fonte: Siafi. Valores de 2005 corrigidos para 2006 pela média anual do IPCA.  
Notas: 1 Não inclui os valores alocados no Ministério da Justiça em 2006 (R$ 1.000.000 na LOA 2006). 

 2 Inclui recursos destinados à administração da unidade, administração de pessoal e benefícios. 

A tabela 1 mostra que, entre 2005 e 2006, houve um leve incremento no orçamento 
da SPM – cerca de 6% na dotação inicial. O nível de execução orçamentária também 
aumentou significativamente, chegando quase à totalidade dos recursos liberados para 
movimentação e empenho em 2006. Chama a atenção, contudo, o alto percentual de 
recursos contingenciados – 18,4% da dotação inicial em 2005 e significativos 27,6% em 
2006. Isto é, no último ano, mais de  ¼ do orçamento do órgão não pôde ser utilizado 
em suas atividades finalísticas e administrativas, fazendo com que o recurso disponível 
total de 2006 tenha sido inferior ao de 2005. Isso pode explicar, em alguma medida, o 
alto nível de execução, mas traz conseqüências negativas para a efetivação do 
planejamento do órgão, o respeito aos compromissos firmados e a capacidade de expandir 
a política adotada. No caso específico do programa de combate à violência, apesar de o 
orçamento inicial ter crescido entre 2005 e 2006, os recursos de fato aplicados no 
programa decresceram no período, em decorrência da redução dos recursos efetivamente 
disponíveis, em que pese a melhoria observada no nível de execução. 

4  Tema em destaque 

O Programa Pró-Eqüidade de Gênero 

Nesta seção, optou-se por tratar do Programa Pró-Eqüidade de Gênero, um programa 
novo desenvolvido pela SPM em parceria com outros órgãos governamentais e 
organizações internacionais. Esta escolha foi motivada pela inovação que ele representa na 
forma de o governo federal tratar a questão de gênero e mercado de trabalho. Passa-se de 
uma intervenção focada no combate à discriminação para uma que se orienta 
prioritariamente pela promoção da igualdade, a partir de ações que objetivam atuar na 
cultura, nos valores e nos estereótipos sexistas que permeiam o cotidiano das empresas. 
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4.1  A mulher no mercado de trabalho 

Os últimos 15 anos têm presenciado um fenômeno que poderia ser chamado de 
feminização do mercado de trabalho. Desde o início da década de 1990 é possível 
verificar um aumento significativo na participação das mulheres no mercado de 
trabalho. Enquanto, em 1995, 54,3% das mulheres de 16 anos ou mais eram 
economicamente ativas –  estavam empregadas ou à procura de emprego –, esse valor 
alcançou 59,1% da população feminina em 2005, um importante acréscimo, ainda 
mais quando se pensa que a taxa de atividade masculina apresentou tendência de 
queda no mesmo período.8 Tal impulso ao ingresso feminino no mercado de traba- 
lho é fruto de uma conjunção de fatores, entre os quais se destacam a queda nas taxas 
de fecundidade, o aumento da escolaridade feminina e as mudanças nos valores 
relativos aos papéis e ao espaço destinados às mulheres. 

É precisamente no campo do trabalho que boa parte das discussões a respeito das 
desigualdades de gênero tem espaço. Se muito já se avançou na inserção da população 
feminina nesse espaço potencialmente produtor de autonomia econômica e social, 
muito há, ainda, que caminhar no que se refere à garantia de condições igualitárias de 
entrada e permanência no mercado de trabalho, de remuneração pelas atividades ali 
desenvolvidas e, especialmente, de tratamento e de valorização da contribuição das 
mulheres às organizações. 

Uma maior presença de mulheres exercendo atividades produtivas no espaço 
público e um nível de escolaridade superior ao masculino não foram capazes de reverter 
importantes desigualdades verificadas na esfera do trabalho. Com efeito, enquanto a taxa 
de desemprego masculina foi de 6,9%, em 2005, a feminina atingiu 12%, o que 
representa um contingente de mais de 1,2 milhão de mulheres desempregadas em 
comparação aos homens. Uma vez que consigam empregar-se no mercado de trabalho, as 
mulheres concentram-se em espaços bastante diferentes daqueles ocupados pelos 
trabalhadores do sexo masculino. São, em proporção maior que os homens, empregadas 
domésticas, trabalhadoras na produção para o próprio consumo, não-remuneradas e 
servidoras públicas, enquanto os homens se encontram proporcionalmente mais presentes 
na condição de empregados (com e sem carteira assinada), conta-própria e empregador. 

A ainda persistente divisão sexual dos trabalhos leva mulheres a ter uma 
sobrecarga com as obrigações relativas ao trabalho doméstico, de cuidado com a casa 
e com os filhos. Os dados do IBGE apontam que enquanto 92% das mulheres 
ocupadas se dedicam aos afazeres domésticos, uma parcela bastante inferior dos 
homens (51,6%) encontra-se na mesma situação, o que aponta para uma inegável 
dupla jornada para a população feminina. A intensidade com que se dedicam a esses 
afazeres também é diferenciada: as mulheres gastam em torno de 25 horas semanais 
cuidando de suas casas e de seus familiares, enquanto os homens que executam estas 
tarefas gastam menos de 10 horas. A necessidade de conciliar trabalho e cuidados 
domésticos faz com que muitas mulheres encontrem como alternativa o emprego em 
jornadas de trabalho menores. Logo, enquanto apenas 18,6% dos homens 
trabalhavam habitualmente menos de 40 horas semanais, esse percentual atinge 
significativos 43% para as trabalhadoras do sexo feminino. 

                                                 
8. Todos os dados desta seção foram produzidos a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) do IBGE. 
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Essas diferenças na forma de inserção no mercado de trabalho, aliadas à existência de 
mecanismos discriminatórios baseados em estereótipos, tais como o da incapacidade 
feminina para a liderança, fazem com que a remuneração mensal das mulheres seja 
inferior à verificada para homens. Em 2005, as mulheres ocupadas ganhavam, em média, 
71% do rendimento auferido pela população masculina (R$ 617 diante de R$ 870). 
No entanto, essa defasagem vem se reduzindo sensivelmente ao longo dos anos: apenas 
entre 2004 e 2005 decresceu quase dois pontos percentuais. Nesse mesmo período, o 
rendimento do trabalho aumentou 3,9% para os homens, enquanto para as mulheres  
o aumento foi de 6,3%, o que é um resultado bastante positivo para a igualdade entre os 
sexos e a autonomia das mulheres. 

Esse breve diagnóstico da condição de inserção feminina no espaço laboral 
aponta para uma série de desafios a serem enfrentados pelo governo federal e pela 
sociedade brasileira. O reconhecimento da relevância dessa questão para a promoção 
da autonomia das mulheres pode ser percebido na análise do Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres. O primeiro dos quatro eixos do PNPM diz respeito à 
“Autonomia, igualdade no mundo do trabalho e cidadania”. São elencadas 76 ações  
a serem executadas, em sua grande maioria, pelos Ministérios do Trabalho e 
Emprego, do Desenvolvimento Agrário e pela SPM e Seppir. Os principais focos de 
intervenção estatal destacados no Plano como prioridades são: i) ampliar o acesso das 
mulheres ao mercado de trabalho; ii) promover a autonomia econômica e financeira 
das mulheres por meio do apoio ao empreendedorismo, associativismo, coope-
rativismo e comércio; iii) promover relações de trabalho não discriminatórias, com 
eqüidade salarial e no acesso aos cargos de direção; iv) garantir o cumprimento da 
legislação no âmbito do trabalho doméstico e estimular a divisão das tarefas 
domésticas; e v) contribuir para a ampliação do exercício da cidadania das mulheres e 
do acesso à terra e à moradia. 

Passados pouco mais de dois anos do início da implementação do plano, algumas 
questões aparecem como determinantes para o delineamento da intervenção estatal 
no que diz respeito ao tema. A primeira delas, e talvez a mais importante, refere-se à 
tensão entre promover os direitos universais e atender as necessidades específicas da popu- 
lação feminina. As ações promovidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) são 
marcadas pela oferta universal de serviços, ou seja, torna-se difícil garantir priorização ao 
atendimento de mulheres nos programas de (re)inserção de trabalhadores no mercado, de 
oferta de micro-crédito ou um enfoque de gênero nas ações de fiscalização do 
trabalho. Os dados de acompanhamento desses programas, disponibilizados na página 
do órgão na internet, não trazem informações desagregadas por sexo, o que impossibilita 
ao grande público saber quantas mulheres foram beneficiadas pelas ações do MTE.  

Um espaço onde se conseguiu avançar nessa discussão foi o da qualificação 
profissional. De fato, o PNPM estabelece como uma de suas metas a manutenção da 
média nacional em no mínimo 50% de mulheres no total de trabalhadores qualificados 
pelo Plano Nacional de Qualificação (PNQ). Nos últimos anos, tal percentual ficou 
acima da meta estabelecida, tendo atingido o valor de 56%, em 2005. Resta saber se tal 
resultado é fruto de uma priorização efetiva de mulheres ou se é apenas conseqüência do 
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perfil da demanda. É também no campo da qualificação profissional que se situa o 
Programa Trabalho Doméstico Cidadão,9 tratado na seção anterior.  

Outra questão importante que marca a atuação federal nessa área se refere ao fato de 
que o MTE pauta sua intervenção muito mais pelo combate à discriminação do que pela 
promoção da igualdade. É nessa ótica que se situam as ações de fiscalização e os serviços 
prestados pelos núcleos de Promoção da Igualdade de Oportunidades e de Combate à 
Discriminação. Vinculados às Delegacias Regionais do Trabalho, os núcleos têm o 
objetivo de fazer valer a Convenção no 111 da Organização Internacional do Trabalho 
(OIT) e suas atribuições são: “coordenar ações de combate à discriminação em matéria de 
emprego e profissão [...] e instituir programas, propor estratégias, ações e atuar como 
centros aglutinadores, além de acolher denúncias”. Na prática, porém, os núcleos atuam 
como espaços de acolhimento de denúncias, especialmente sobre questões que envolvem 
pessoas com deficiência. 

Com o propósito de criar ações exemplares que possam se replicar pelos ministérios 
responsáveis pela execução das políticas, a SPM lançou, em setembro de 2005, o 
Programa Pró-Eqüidade de Gênero. Tal programa orientou-se, em sua 1a edição, pela 
atuação em empresas públicas com o objetivo de promover a igualdade de oportunidades 
e de condições de trabalho entre homens e mulheres. Ainda que como ação “exemplar” o 
programa tenha pouco alcance quantitativo, ele inova ao inverter a lógica de atuação 
governamental: do combate à discriminação para a promoção da igualdade de gênero. 

4.2  O Programa Pró-Eqüidade de Gênero 

O Programa Pró-Eqüidade de Gênero foi instituído pela Portaria no 39, de 22 de 
setembro de 2005, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Sua criação veio 
ao encontro do disposto no PNPM que apresenta, em seu primeiro capítulo, a ação 
“Elaborar e implementar um processo de certificação de empresas e instituições que 
respeitem os direitos das mulheres”. Desenvolvido em parceria com a OIT e o Fundo 
de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (Unifem), o programa tem 
como objetivo a promoção da igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
nas empresas e nas instituições por meio do desenvolvimento de novas concepções na 
gestão de pessoas e na cultura organizacional.10 

Na esteira de uma série de iniciativas internacionais que caminham na mesma 
direção,11 a SPM procura estimular nas organizações empresariais a adoção de práticas 
de gestão com enfoque de gênero e mudanças na cultura organizacional vigente, a 
partir de uma ação dirigida para as subjetividades e o imaginário social. Em sua 
primeira edição, o programa foi voltado para as empresas públicas e de economia 

                                                 
9. O programa insere-se no âmbito dos Planos Setoriais de Qualificação – os PlanSeQs – uma vertente do Plano Nacional de 
Qualificação (PNQ). 

10. São consideradas, ainda, as dimensões étnico-raciais, já que estas, ao se somarem às dimensões de gênero, produzem 
uma intersecção que faz com que determinados grupos – em especial, as mulheres negras – se encontrem em situação 
ainda mais vulnerável que outros a partir da existência de uma dupla discriminação. 

11. Entre essas iniciativas podem ser mencionados os Planos de Ações Afirmativas da Bélgica – cujo objetivo era encorajar 
as empresas públicas e, posteriormente, as privadas a estabelecerem ações afirmativas com enfoque de gênero; o Plano 
para a Igualdade, da França, que consistia na elaboração compulsória de um relatório anual comparando as condições de 
emprego e de trabalho de mulheres e homens nas empresas; e o Programa Óptima, da Espanha, cujo objetivo é fortalecer a 
igualdade de oportunidades entre homens e mulheres nas empresas. 
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mista, tendo as empresas do setor privado sido incorporadas na segunda edição, 
lançada em fins de 2006. 

A metodologia adotada para o desenvolvimento do programa inclui a adesão 
voluntária das empresas e o comprometimento de sua alta direção, a elaboração de 
um plano de ação, seu monitoramento e a concessão do Selo Pró-Eqüidade de Gê- 
nero após a avaliação final do cumprimento das ações dispostas no plano da empresa. 
A idéia de pactuação entre governo e empresas é a marca central do programa. 
Assim, logo após o lançamento, se iniciou um processo de sensibilização dos 
dirigentes das empresas estatais para que aderissem ao programa e assumissem o 
compromisso com a igualdade.12 

A partir desse primeiro contato, 16 empresas assinaram o termo de adesão ao 
programa,13 tendo sido importante o caráter voluntário desse engajamento e o 
comprometimento das altas instâncias decisórias para a minimização de eventuais 
resistências que poderiam surgir na gestão das atividades no interior das organizações. 
A adesão de apenas 11,7% do total de empresas passíveis de participarem do 
programa ilustra, por um lado, as dificuldades que o tema ainda encontra tanto no 
que diz respeito ao seu reconhecimento como questão importante a ser trabalhada nas 
organizações, quanto à própria percepção de sua existência. Por outro lado, é 
revelador do potencial do Pró-Eqüidade que, ao se constituir em uma primeira 
intervenção governamental dessa natureza, foi capaz de mobilizar um conjunto 
importante de empresas. 

A etapa seguinte refere-se ao preenchimento de uma ficha perfil que se constitui 
em um diagnóstico a respeito da participação feminina no processo de trabalho e da 
inserção das questões de gênero e raça no cotidiano das organizações. O momento de 
preenchimento da ficha revelou-se, segundo as análises da SPM, de extrema 
importância não só por produzir informações úteis para a elaboração do plano de 
ação da empresa, mas, principalmente, por representar um “momento de voltar-se 
para si, de descoberta e redescoberta de suas estruturas culturais e organizacionais sob 
a perspectiva de gênero”.14 

Foram coletadas informações a respeito do corpo funcional, dos processos de 
recrutamento, seleção, capacitação, treinamento e ascensão funcional, sobre os 
programas de saúde e segurança no trabalho, a política de benefícios, os mecanismos de 
combate à prática de discriminação e à ocorrência de assédio sexual/moral, a relação 
com empresas terceirizadas e a propaganda institucional interna e externa. A extensão 
do questionário e a sua pretensão de produzir um diagnóstico tão completo da empresa 
parecem ter sido responsáveis pela não continuidade no programa de três organizações 
(Banco do Brasil, Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais e Embrapa), ainda que 
fosse possível enviar a ficha incompleta. As informações exigidas, mesmo que pareçam 
                                                 
12. Foram enviadas correspondências aos presidentes e aos diretores de todas as 136 empresas públicas e de economia 
mista existentes no Brasil. A lista de empresas passíveis de aderirem ao programa encontra-se disponível em: 
<http://www.spmulheres.gov.br>. 

13. São elas: Banco do Brasil, Banco do Nordeste do Brasil, Caixa Econômica Federal, Eletronorte, Eletrobrás, Eletronuclear, 
Eletrosul, Cepel (Centro de Pesquisas de Energia Elétrica), CPRM (Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais), CGTEE 
(Companhia de Geração Térmica de Energia Elétrica), Ceal (Companhia Energética de Alagoas), Embrapa, Furnas, Itaipu 
Binacional, Petrobras e Radiobrás. 

14. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Programa Pró-Eqüidade de Gênero – Relatório Sintético, p.15. 
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simples em uma primeira análise, exigem um grande esforço das empresas, que muitas 
vezes não possuem informações sobre raça/cor de seus funcionários, por exemplo, ou 
não são dotadas de um cadastro atualizado de dados a respeito de seus empregados, tais 
como os de estado civil e escolaridade. De fato, muitas das ações desenvolvidas nesse 
primeiro ano referiram-se à construção de novos bancos de dados, adaptados às 
exigências do programa, o que parece ser um indício da necessidade de se exigir menos 
nessa fase inicial de diagnóstico. 

O programa prevê, então, a elaboração de um plano de ação com atividades 
distribuídas em dois grandes blocos: gestão de pessoas e cultura organizacional. A idéia é 
que, a partir da análise das informações constantes na ficha perfil, seja possível identificar 
os pontos mais frágeis e propor ações que concorram para a superação das dificuldades 
encontradas. Há, então, uma pactuação – entre empresa e SPM – do plano proposto, que 
consiste na análise da viabilidade de execução do que foi planejado e, finalmente, é 
assinado o termo de compromisso. Na edição 2006 do programa, 11 empresas assinaram 
tal termo e, após um ano, receberam o Selo Pró-Eqüidade de Gênero. 

Entre o processo de pactuação do plano e o recebimento do selo, o programa 
prevê o monitoramento e a avaliação das atividades desenvolvidas pelas instituições. 
Somente são agraciadas com o selo aquelas empresas que, ao final de um ano, 
obtiverem um desempenho considerado “muito satisfatório” na execução do seu plano 
de ação. Para tanto, foi constituído, por meio de portaria, um comitê de monitoramento, 
denominado “Comitê Pró-Eqüidade de Gênero”, coordenado pela SPM e composto por 
representantes do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – em particular 
do Departamento de Coordenação e Controle das Empresas Estatais –, do Ministério 
do Trabalho e Emprego, do Ministério Público do Trabalho, do Unifem, da OIT e do 
Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. Compete aos membros do Comitê assessorar 
a coordenação do programa em todas as suas etapas, avaliar as propostas de plano de ação 
enviadas e, entre outras atividades, monitorar a implementação do plano e avaliar os 
resultados para a concessão do selo. A metodologia do programa prevê a realização de 
pelo menos uma visita à organização inscrita em período não inferior a quatro meses, 
contados a partir da assinatura do termo de compromisso. 

4.3  Principais resultados 

Nessa primeira edição do programa, todas as 11 empresas que pactuaram seus planos 
de ação com a SPM receberam o Selo Pró-Eqüidade de Gênero. Desse conjunto, dez 
empresas pertencem ao setor eletroenergético, vinculadas ao Ministério de Minas e 
Energia (MME), e apenas uma ao setor bancário. A predominância de empresas 
eletroenergéticas não é fruto do acaso. De fato, esse é um setor que, ainda que 
marcadamente masculino, tem avançado na discussão das questões de gênero desde 
2004, com a criação do Comitê Permanente de Gênero no MME. Sua instalação foi 
fruto do processo de mobilização e participação na I Conferência Nacional de Políticas 
para as Mulheres, momento no qual a então ministra de Minas e Energia, Dilma 
Roussef, solicitou que as empresas do setor eletroenergético elaborassem diretrizes e 
recomendações para discussão na CNPM. Imediatamente após a conferência, o comitê 
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foi formalizado com a orientação de iniciar, nas empresas vinculadas, a implementação 
de ações com o objetivo de promover a eqüidade de gênero nas organizações.15 

Nesse sentido, o lançamento do Programa Pró-Eqüidade de Gênero constituiu-
se em oportunidade única para que as empresas desse setor passassem à atuação  
de fato. A adesão foi em bloco: elas representam 69% das que assinaram o termo de 
adesão e 91% das que receberam o selo. A existência do Comitê de Gênero 
possibilitou a esse conjunto de empresas o estabelecimento de diálogo e a troca de 
experiências em instâncias externas ao programa, o que certamente favorece a 
sustentabilidade das ações desenvolvidas ao longo do último ano. Ademais, ainda que 
as empresas estivessem discutindo as questões de gênero no âmbito do comitê do 
MME, muitas delas não haviam desenvolvido, até então, qualquer tipo de 
intervenção mais efetiva no que se refere à promoção da igualdade entre homens e 
mulheres. Para muitas dessas organizações, a adesão ao programa foi, assim, o 
estímulo para a efetivação das intenções expressas na participação no Comitê de 
Gênero. Para aquelas empresas que já haviam avançado na discussão interna sobre a 
questão de gênero – caso da Petrobras, Itaipu e também da Caixa Econômica Federal 
(CEF) –, a adesão ao Pró-Eqüidade acabou constituindo-se em uma nova ação do 
planejamento já existente.16  

Em termos de resultados obtidos, a primeira edição do programa ficou marcada pelo 
desenvolvimento de ações de caráter mais simbólico e com foco nas subjetividades e nos 
valores que alimentam os preconceitos e produzem, como resultado, desigualdades 
observadas tanto no que se refere a acesso, promoção e salários, quanto a tratamento e 
valorização das competências e habilidades. Foram muito comuns, também, ações de 
diagnóstico do perfil da força de trabalho. Se não trazem impacto direto e imediato, tais 
atividades constituem-se em condição básica, ainda que não suficiente, para a formulação 
de um plano de ação e seu posterior monitoramento. Ademais, revelaram-se momentos 
importantes de discussão interna, sensibilização e capacitação acerca das temáticas de 
gênero e raça. As resistências encontradas referiam-se a questões que iam desde os custos 
adicionais para a adequação dos sistemas de informação já existentes nas empresas, até a 
recusa em responder o dado sobre cor. Nesse caso, a avaliação da empresa foi de que tal 
recusa acabou revelando-se uma oportunidade importante para discutir temas como 
racismo, discriminação e ações afirmativas, o que possibilitou que cerca de 70% do 
efetivo de trabalhadores acabasse por preencher o quesito raça/cor. 

Em algumas organizações, a adesão ao Pró-Eqüidade significou o reconhecimento 
da presença de mulheres na força de trabalho. Foi o caso da Companhia de Geração 
Térmica de Energia Elétrica (CGTEE), que até então não contava em sua estrutura física 
com banheiros femininos e não ofertava às suas funcionárias uniformes adequados, o que 
as levava a fazer “ajustes” nos uniformes masculinos para que pudessem ser utilizados. 
Esse tipo de ação, além do seu impacto prático nas condições de trabalho das mulheres, 
traz um impacto simbólico da maior relevância. Significa tirar da invisibilidade um 

                                                 
15. Para maiores informações sobre o Comitê de Gênero do MME, ver: <http://www.mme.gov.br>, ou para acessar 
diretamente a página do comitê: <http://200.198.213.102/grupogenero/Publico/Default.aspx>. 

16. Nesses casos, o autodiagnóstico realizado no início do programa não serviu de base para o desenvolvimento do plano 
de ação, como pretendia a metodologia proposta, o que não se revelou problemático na execução das ações. 
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contingente populacional que cada vez mais vem ocupando espaço nas atividades de 
produção de riqueza e reconhecer suas especificidades e necessidades diferenciadas. 

O quadro a seguir apresenta as principais estratégias de atuação que constavam 
dos planos de ação das empresas participantes do programa em 2005-2006. Foram 
elencadas as ações comuns a diferentes empresas e aquelas implementadas somente 
por uma empresa. 

QUADRO 2  

Estratégias de atuação das empresas, segundo áreas selecionadas 
Gestão de pessoas Cultura organizacional 

Principais  ações 

1) Realização de diagnóstico de pessoal a partir da produção de 
estatísticas desagregadas por sexo e raça/cor. 

2) Realização de palestras e inserção da temática de gênero nos cursos 
oferecidos pelas empresas. 

3) Inserção da questão de gênero nas pesquisas de qualidade de vida e 
nos estudos de clima organizacional. 

1) Incorporação do enfoque de gênero na publicidade institucional interna 
e externa. 

2) Divulgação do Pró-Eqüidade e suas ações. 
3) Criação de logomarca para simbolizar a responsabilidade da empresa no 

que se refere à questão de gênero. 
4) Garantia de espaço nos sites das empresas e em seus materiais 

impressos para a discussão da questão de gênero. 
5) Criação de fóruns, comitês e outras instituições destinadas à coor-

denação das ações de gênero. 
6) Criação de ouvidorias ou outros espaços para acolhimento de denúncias 

de discriminação. 
7) Incorporação da perspectiva de igualdade de gênero no planejamento 

estratégico da empresa, nos códigos de ética ou de conduta. 
8) Realização de palestras, oficinas, seminários e outros eventos para 

sensibilização dos funcionários. 

Ações pontuais 

1) Produção de novo sistema de análise de desempenho e resultados: 
construção de critérios mais claros e objetivos para avaliação e 
promoção. 

2) Criação de normas para que sejam consideradas, na contratação de 
empresas terceirizadas, a presença de negros, indígenas, mulheres e 
portadores de deficiência. 

3) Manutenção, até o fim da licença-maternidade, dos salários de 
mulheres terceirizadas cujo vínculo de trabalho tenha sido rompido. 

4) Capacitação de mulheres para a gerência. 
5) Criação de subcomitês de gênero nas filiais regionais. 

1) Nomeação de mulheres para postos de comando ou postos 
tradicionalmente ocupados por homens. 

2) Fabricação de uniformes femininos e instalação de banheiros de uso 
exclusivo das funcionárias. 

3) Institucionalização do programa na empresa por prazos superiores ao de 
um ano exigido para a obtenção do selo. 

4) Consideração dos cursos de capacitação em gênero como passíveis de 
pontuação para efeito de promoção interna. 

5) Divulgação mensal de indicadores de gênero e raça na ocupação de 
cargos. 

6) Realização e apoio a campanhas de combate à violência contra a mulher 
(16 Dias pelo Fim da Violência contra a Mulher). 

7) Estímulo à observância, nos acordos coletivos, de cláusulas que promo-
vem a igualdade de gênero e raça no emprego. 

Fonte: Relatórios do Programa Pró-Eqüidade de Gênero/SPM. 
Elaboração: Disoc/Ipea. 

Na análise das empresas que participaram dessa primeira edição do programa 
há um entendimento de que as mudanças nas relações de gênero cristalizadas no 
interior das empresas levam tempo e são objetivos de longo prazo nas organizações. 
No entanto, já é possível perceber alguns primeiros avanços no campo do subjetivo 
que dizem respeito principalmente: i) à maior discussão das temáticas de gênero e raça no 
cotidiano do trabalho – muitas empresas destacam o fato de seus presidentes e diretores 
estarem constantemente falando sobre tais questões; ii) a uma crescente participação dos 
funcionários do sexo masculino nas palestras de sensibilização e capacitação sobre o tema; 
e iii) à maior receptividade aos temas abordados e maior interesse em obter informações 
sobre eles. Em uma das empresas participantes há a percepção de que “a questão da 
eqüidade passou a ser assunto de homens e de mulheres”. 

É evidente que o impacto final que se espera obter com o desenvolvimento do 
programa é a mudança no perfil da força de trabalho, com mais mulheres parti- 
cipando das empresas e, principalmente, dos espaços de tomada de decisão. Em diversos 
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setores da economia, como o de intermediação financeira, as mulheres representam a 
maioria dos trabalhadores empregados. Porém, em outros espaços, como é o caso do 
setor eletroenergético, a presença de mulheres ainda é residual. Isso se deve em grande 
medida à existência de uma cultura sexista que constrói espaços específicos para a 
participação de homens e de mulheres, sendo reproduzida, pelo conjunto da 
população, no cotidiano da vida, no interior das famílias, nas escolas e em outros 
espaços de socialização. A baixa presença de mulheres nos cargos de comando 
também é fruto desses mesmos estereótipos que, aqui, dizem respeito à inabilidade e à 
incapacidade feminina para o exercício do poder. 

Mudanças na cultura e nos valores que embasaram o desenvolvimento das 
sociedades, porém, são objetivos de longo prazo. Desse modo, não se pode esperar 
alterações radicais no perfil da empresa em períodos tão curtos como é o do Programa 
Pró-Eqüidade – um ano para concessão do selo. O foco do programa está, portanto, 
na promoção de ações valorizativas, o que traz dificuldades para sua avaliação em 
termos de mensuração de impacto nos indivíduos e da lógica de planejamento e 
orçamento vigentes. 

Importante lembrar que cabem nesse tipo de atuação não apenas as campanhas e os 
cursos de sensibilização para a questão de gênero, mas também a promoção de mulheres a 
postos importantes de comando, como aconteceu na Petrobras e na CEF, e a capacitação 
das funcionárias para o exercício da gerência. O objetivo é, portanto, alterar percepções  
e estereótipos, ilustrando, a partir da prática, que mulheres e homens são igualmente 
capazes de exercerem atividades de maior responsabilidade. A relevância deste tipo de 
atividade é imensa, pois contribui para a construção de uma nova cultura organizacional, 
pautada nos valores da igualdade de oportunidades e de tratamento. 

De fato, cabe destacar que por trás dos objetivos expressos de promoção da 
igualdade se encontra um conceito fundamental, que vem ganhando espaço no 
campo das políticas sociais, que é o da discriminação ou do preconceito 
institucional.17 Pode-se entendê-lo como: “Toda e qualquer prática empresarial, 
política governamental ou semigovernamental, [...] ainda que não provida de 
intenção discriminatória no momento de sua concepção, [que resulte em] efeitos 
nocivos de incidência especialmente desproporcional sobre certas categorias de 
pessoas”.18 A grande inovação desse conceito está na passagem que se faz do ator 
individual que, consciente de seus atos, discrimina abertamente um indivíduo em 
função de seu sexo ou de sua cor, para um ator que agora se encontra no nível 
coletivo: a instituição. Esta contribui para a cristalização de entendimentos a respeito 
de quais são os papéis e as capacidades associadas a homens e a mulheres a partir dos 
valores e das normas (não escritas) que são cotidianamente reproduzidos (na maior 
parte das vezes de modo inconsciente) na forma de funcionamento da organização. 
A grande prova da discriminação institucional passa a ser, então, a produção de 
estatísticas que vão evidenciar o resultado desse processo de discriminação que, apesar 

                                                 
17. Esse mesmo conceito é usado no Programa de Promoção da Igualdade de Oportunidades para Todos, desenvolvido pelo 
Ministério Público do Trabalho (MPT) e em curso desde abril de 2005. Para uma análise complementar do conceito e do 
programa do MPT, ver o capítulo de “Igualdade racial” desta edição. 

18. GOMES, J. B. Ação afirmativa e princípio constitucional da igualdade: o direito como instrumento de transformação 
social. A experiência dos EUA. Rio de Janeiro: Renovar, p. 24. 2001. Grifo nosso. 
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de “invisível”, é produto de desigualdades concretas tanto no que se refere à presença 
de mulheres em determinados setores e postos, quanto na remuneração aí percebida. 
É exatamente a partir dessa “prova” – revelada na ficha perfil, que as empresas 
preenchem no início do programa – que toda a atuação se desenvolve. 

Ainda é cedo para se fazerem avaliações conclusivas a respeito do programa, mas os 
avanços obtidos até agora são significativos, indo desde ações de impacto mais simbólico 
àquelas de resultados mais imediatos e tangíveis. As dificuldades e os desafios, porém, 
também são grandes. No âmbito das empresas, referem-se principalmente à tensão entre 
as atividades cotidianas de trabalho e os compromissos com o plano de ação; à falta de 
infra-estrutura e de recursos financeiros necessários à execução das ações; e às resistências 
existentes naqueles setores que não se envolvem diretamente na execução do programa.  

Já no âmbito da coordenação do programa, um primeiro desafio importante refere-
se à necessidade de dar escala ao Pró-Eqüidade. O universo de empresas atingido por essa 
ação da SPM é, ainda, muito reduzido. Essa limitação deve-se à própria natureza de ação 
da Secretaria e às suas limitações orçamentárias e de recursos humanos que dificultam o 
monitoramento e a avaliação dos planos de ação desenvolvidos pelas empresas.  

O acompanhamento e a avaliação daquilo que as organizações fazem ao longo de 
um ano se constituem, ao mesmo tempo, em um grande desafio para a SPM – visto que 
são atividades essenciais para o sucesso do programa – e em uma dificuldade, dada a 
própria natureza dos resultados que se espera obter com tal intervenção. Importante, 
também, seria acompanhar o uso que as empresas fazem do selo que recebem, cuja 
validade é de apenas um ano. Isso é relevante, vez que é possível que as empresas recuem 
de seu compromisso com a promoção da igualdade de gênero, mas continuem a se 
utilizar do selo por períodos indefinidos, vangloriando-se de um reconhecimento e apoio 
governamentais a um compromisso não mais existente. 

Por fim, o lançamento da segunda edição do programa se constitui em enorme 
desafio para a SPM.19 O programa, agora, estende-se às empresas do setor privado, 
cuja lógica de funcionamento é completamente distinta daquelas que foram alvo da 
primeira edição do programa. Ademais, abre-se a possibilidade para que um universo 
significativamente maior de empresas faça sua adesão ao Pró-Eqüidade sem que haja 
um fortalecimento da estrutura físico-financeira correspondente na coordenação do 
programa. A SPM procurou sensibilizar empresas de grande porte, especialmente por 
meio da articulação com federações estaduais da indústria. 

Com a segunda etapa do programa abre-se também uma discussão a respeito do que 
se espera daquelas empresas que renovam seu compromisso com a igualdade de gênero, 
solicitando, pela segunda vez, a adesão ao programa. Se no primeiro ano as ações foram, 
como se pôde ver aqui, de cunho mais valorizador, primando pela sensibilização e pela 
capacitação dos funcionários das empresas, faz-se mister exigir daquelas empresas que 
estão novamente participando do programa um compromisso mais efetivo com a 
promoção da igualdade de gênero. Todas as 11 empresas que receberam o selo no final de 
2006 renovaram sua adesão na segunda edição, o que constitui um indicador positivo a 
respeito do envolvimento dessas organizações e sinaliza, também, que poderão ser 
desenvolvidas atividades ainda mais concretas e de impacto. Sem abandonar as ações de 
                                                 
19. A segunda edição do Programa Pró-Eqüidade de Gênero foi lançada em dezembro de 2006. 
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sensibilização/capacitação, trata-se de incorporar novos focos de atuação que possibilitem 
no curto e médio prazo alterações perceptíveis no perfil das empresas, tais como o 
desenvolvimento de ações afirmativas nos processos de seleção e de ascensão funcional. 
Esse compromisso adicional certamente há de provocar ainda mais resistências no interior 
das empresas. Vencer essas resistências deve ser o objetivo final da intervenção da SPM, 
pois só assim se pode caminhar para a construção de uma nova cultura e de uma nova 
realidade de igualdade entre homens e mulheres. 

5  Considerações finais 

Após quatro anos de atuação, a SPM logrou introduzir em alguns órgãos do governo 
federal a discussão a respeito da desigualdade entre homens e mulheres e sua relação 
com o desenho, a implementação e a avaliação das políticas públicas. O papel do gover- 
no federal no enfrentamento dessas desigualdades deve ser traduzido em ações 
diversificadas e plurais, executadas por órgãos que atuam sobre os diferentes aspectos 
da vida em sociedade. 

Nesse sentido, muitos avanços foram alcançados, mas ainda há um longo caminho a 
ser percorrido. As áreas que incorporaram a perspectiva de gênero devem avançar no 
sentido de consolidar suas ações e, ainda, de lhes dar visibilidade em sua programação e 
orçamento. Em outras áreas, a perspectiva de gênero precisa ser mais aprofundada, 
discutida e inserida, tais como as políticas educacionais e as políticas de trabalho e 
emprego. Essas necessidades reforçam-se diante do atual contexto de continuidade no 
governo federal e, mais importante, de elaboração de um novo Plano Plurianual e de 
revisão do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. A elaboração do novo PPA 
2008-2011, não somente pela SPM, mas também pelos demais órgãos do governo 
federal que devem incorporar a perspectiva de gênero em seus processos de planejamento, 
apresenta-se como uma oportunidade importante para aperfeiçoar a inserção desse recorte 
nas políticas do governo federal. 

Os resultados da II Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres também 
deverão contribuir para esse aperfeiçoamento. Por meio da participação de delegadas 
eleitas, buscou-se esmerar as metas, as prioridades e as ações que visam a contribuir 
para a autonomia das mulheres e para a eliminação das desigualdades de gênero que 
devem dialogar com o PPA, seus programas e ações. Cabe lembrar que o PNPM 
representa o esforço do governo federal – e da SPM em particular – de articular ações 
que configurem uma política abrangente e integral, que enfoque as mulheres e as 
relações de gênero nas diferentes esferas da vida social. De fato, se muitas ações já 
vinham sendo executadas até 2004 de maneira completamente desarticulada e 
independente umas das outras, a construção do plano e a atuação de seu comitê de 
monitoramento facilitam o diálogo entre as diversas áreas setoriais e permitem construir 
uma visão geral da intervenção governamental no tema. Esse esforço deve ser ainda maior 
num quadro da administração pública permeado por uma cultura de planejamento e 
execução vertical e fragmentada. O avanço no sentido de superação de ações pontuais  
e construção de ações articuladas somente se solidificará se a avaliação da implementação 
do plano se traduzir em aperfeiçoamentos no seu desenho.  

O papel da SPM, como órgão coordenador e articulador de políticas, é ao 
mesmo tempo sensibilizar as estruturas existentes para incorporarem uma perspectiva 
de gênero na formulação, na implementação e na avaliação de suas atividades e 
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coordenar essas ações, de modo que sejam produzidas sinergias e que os esforços 
caminhem todos no mesmo sentido. A desigualdade entre homens e mulheres é um 
fenômeno de causas e efeitos multidimensionais. Assim, portanto, deve ser também a 
intervenção do governo federal para garantir a alteração desse quadro. 

Além disso, é preciso garantir que os compromissos políticos assumidos por 
estados e municípios se traduzam em ações concretas, sujeitas à periódica avaliação. De 
fato, se muitas são as ações com as quais o governo federal se comprometeu no plano, 
muitas são, também, aquelas que exigem uma pactuação federativa para sua 
concretização. A tentativa de dar vida a esse compromisso, por meio da pactuação junto 
a prefeitos e a governadores para a implementação do PNPM, é, certamente, louvável. 
No entanto, é fato que compromissos políticos nem sempre se materializam. Monitorar 
essa concretização de intenções e garantir sua continuidade diante de cenários políticos 
diversos é um desafio talvez ainda não enfrentado com toda a força necessária. 

Esses desafios ampliam-se pois, apesar de ainda ser uma instituição recente, a 
SPM já pôde acumular experiências importantes ao longo dos últimos anos. Se, em 
2004, representava uma vitória a própria instituição da SPM e a conseqüente institu- 
cionalização do tema no governo federal, após quatro anos as cobranças dos 
movimentos sociais e da sociedade civil organizada se intensificarão no sentido de 
buscar perceber os resultados das políticas adotadas e da atuação dos órgãos 
envolvidos nessas políticas. A consolidação de áreas como saúde e desenvolvimento 
agrário e de projetos importantes como Pró-Eqüidade de Gênero, Mulher e Ciência 
e Gênero e Diversidade na Escola, além do Programa de Combate à Violência 
contra as Mulheres, deve ser garantida ao lado da expansão do espectro de atuação, 
como será o caso do debate sobre a participação das mulheres na política. As 
políticas para a igualdade de gênero no governo federal devem se fortalecer e se 
solidificar, firmando-se, cada vez mais, como uma importante área de atuação no 
sentido do objetivo mais amplo de redução das desigualdades e da promoção da 
cidadania plena e efetiva em nosso país. 
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